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APRESENTAÇÃO

Mudanças tecnológicas no século XXI  fronteiras se aproximam por meio do 
mundo virtual, com elas intensificam imigrações, as desigualdades, a globalização 
capitalista, os fundamentalismos, a luta pela terra e pela igualdade de direitos assumem 
outros formatos.  Com ela transformam as formas de resistência com novas estratégias 
para um acelerada exploração capitalista, enfrentamento ao racismo, ao machismo, 
xenofobia, à LGBTIfobia, fundamentalismo politico e religioso, à intolerância religiosa 
se intensificam pelos diferentes espaços do mundo. Fronteiras são quebradas e 
passagens são rompidas por uma vida cibernética, mudam se as relações das pessoas, 
os negócios entre os países, ideologias, posicionamentos políticos e governos. 
Circularam e aproximaram novos olhares sobre o mundo, conceitos, preconceitos, 
sustentabilidade. Aproximaram e fizeram circular visões de mundo, valores, sujeitos, 
conceitos, preconceitos, visões sobre o meio ambiente, sobre a sustentabilidade. 
Vários foram os motivos que o foco mudou, sujeitos sociais passam buscar o seu 
lugar de fala, seu protagonismo social e politico, organizados ou não em movimentos 
sociais. E quando se organizam, estão vinculados  àqueles que levantam bandeiras 
emancipatórias de gênero, raça, idade,  deficiência. Esse conceito de emancipação 
versa em uma articulação de perspectivas que combinam desde a visão democrática-
igualitarista de sociedade, a uma visão socialista e, até mesmo,  políticas públicas 
para a diversidade.

Aprofundar o debate sobre sexualidade e gênero na sala de aula contribui para 
uma educação mais inclusiva, equitativa e de qualidade. É o que diz comunicado 
divulgado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco) no Brasil. No texto, a Unesco propõe que a legislação e os planos 
educacionais brasileiros incorporem perspectivas de educação em sexualidade e 
gênero. De acordo com o comunicado, isso se torna ainda mais importante porque 
a educação é compreendida como processo de formar “cidadãos que respeitem as 
várias dimensões humanas e sociais sem preconceitos e discriminações”. De acordo 
a Unesco, o ensino de gênero nas escolas é primordial para prevenir e extirpar toda e 
qualquer forma de violência, em especial a violência de gênero. “Diante de recentes 
fatos ocorridos no país, no que se refere à violência sexual, a Unesco no Brasil 
reafirma seu compromisso com a garantia dos direitos das mulheres e da população 
LGBT [Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros], sendo 
contrária a toda forma de discriminação e violação dos diretos humanos em qualquer 
circunstância e, em especial, em espaços educativo.” O assunto é polêmico e alvo de 
embates entre entidades ligadas a direitos humanos e grupos religiosos, que alegam, 
entre outros argumentos, que o debate de gênero incentiva a homossexualidade. A 
questão chegou a ser excluída do Plano Nacional de Educação (PNE) por pressão de 
parlamentares conservadores, e de planos estaduais e municipais de educação. Os 
planos definem metas e estratégias para a educação desde o ensino infantil até a pós-



graduação e tratam também da formação de professores e financiamento do setor. 
As metas devem ser cumpridas até 2024. Para a Unesco, debater essas questões 
em sala de aula é fundamental para que homens e mulheres, meninos e meninas 
tenham os mesmos direitos. A intenção é que as escolas ensinem aos estudantes 
que todas as pessoas são iguais, independentemente da identidade de gênero, e que 
existem diversas orientações sexuais, que devem ser respeitadas. “As desigualdades 
de gênero, muitas vezes evidenciadas pela violência sexual contra meninas, expõem 
a necessidade de salvaguardar marcos legais e políticos nacionais, assim como 
tratados internacionais, no que se refere à educação em sexualidade e de gênero no 
sistema de ensino do país”, diz a agência das Nações Unidas. Um dos compromissos 
dos países-membros da Organização das Nações Unidas é garantir o cumprimento 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada pelo Brasil e todos os 
outros Estados-membros da ONU em 2015. Entre os 17 objetivos globais da agenda, 
está a garantia de ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, inclusivos e 
eficazes, e a promoção da educação para a igualdade de gênero e os direitos humanos.   
Em março, a Unesco divulgou o Atlas de Desigualdade de Gênero na Educação, que  
mostra que, no mundo, quase 16 milhões de meninas entre 6 e 11 anos nunca irão 
à escola. O número é duas vezes maior que o de meninos. Entre eles, no mundo, 8 
milhões nunca frequentarão as salas de aula.

Desejo a todos uma boa leitura e que os artigos aqui reunidos sejam fonte de 
inspiração para reflexões sobre o lugar do pesquisador e da pesquisa na produção em 
A DIVERSIDADE E AS QUESTÕES POLÍTICAS, HISTÓRICAS E CULTURAIS.

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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CAPÍTULO 12

SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS DAS 
ESCOLAS MINEIRAS: ENFOQUES LEGAIS SOBRE 

AS ATRIBUIÇÕES DOS PROFESSORES

Aline Claudino de Castro
Universidade Federal de Alfenas, Instituto de 

Ciências Humanas e Letras Alfenas, Minas Gerais
http://lattes.cnpq.br/2900012069684669

Débora Felício Faria
Universidade Federal de Alfenas, Instituto de 

Ciências Humanas e Letras Alfenas, Minas Gerais
http://lattes.cnpq.br/7708797710900969

RESUMO: Visando as mudanças estruturais 
e culturais das escolas para atender as 
especificidades dos alunos com deficiência, é 
importante assegurar um sistema educacional 
inclusivo com o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) complementar ou 
suplementar nas escolas regulares. Para tanto, 
o objetivo deste artigo foi estudar a função 
ou atribuições dos professores das Salas de 
Recursos (SR) das escolas mineiras, descritas 
nos documentos orientadores e legislação, 
Nacional e do estado de Minas Gerais, 
sendo as SR um dos recursos oferecidos 
pelas escolas para receber os alunos com 
deficiência e potencializar o seu processo de 
aprendizagem. Dessa maneira, os documentos 
foram analisados com o propósito de 
identificar o potencial inclusivo e as possíveis 

ambiguidades presentes entre as duas esferas 
administrativas, quando tratam das atribuições 
dos professores das SR, além de verificar como 
essas atribuições contribuem para o processo 
de inclusão. Os resultados indicaram que 
não há ambiguidades entre os documentos 
analisados com relação à inclusão dos alunos 
e as atribuições dos professores. Isso porque, 
ambos abordam a formação dos professores 
para a atuação no AEE e como deve ser essa 
atuação a partir das atribuições especificadas 
nesses documentos. Por outro lado, no que 
se refere ao potencial inclusivo, a legislação 
nacional e mineira permanecem contraditórias, 
pois ainda consideram a possibilidade da oferta 
de escolarização dos alunos com deficiência 
em sua modalidade segregada.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial. 
Inclusão. Sala de Recursos.

MINAS GERAIS SCHOOLS’ 
MULTIFUNCTIONAL RESOURCE 

CLASSROOMS: LEGAL APPROACHES TO 
TEACHERS’ DUTIES

ABSTRACT: With a view to structural and 
cultural changes in schools to meet the specific 
needs of students with disabilities, it is important 
to ensure an inclusive educational system with 
complementary or supplementary Specialized 
Educational Service (SES) in regular schools. To 
this extent, this paper sought to study the function 

http://lattes.cnpq.br/2900012069684669
http://lattes.cnpq.br/7708797710900969
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or attributions of Minas Gerais school teachers working at Resource Classrooms (RC) 
- as described in the Governmental and State guidelines and legislation - considering 
the RC to be one of the resources offered by the schools to welcome students with 
disabilities and enhance their learning process. Thus, the aforementioned documents 
were analyzed to identify inclusive potential and possible ambiguities between the two 
administrative spheres, when dealing with the RC teachers’ duties, besides verifying 
how these very attributions contribute to the inclusive process. The results showed no 
ambiguities between the analyzed documents regarding the inclusion of students and 
the teachers’ attributions. This is because both address the training of teachers to work 
in the SES and how this performance should be based on the tasks specified in these 
documents. On the other hand, concerning inclusive potential, governmental and state 
legislation remain contradictory, as they still think viable to deliver schooling to students 
with disabilities through a segregated modality.
KEYWORDS: Special Education. Inclusion. Resource Room.

1 | 	INTRODUÇÃO

Em sua introdução, a Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEE) afirma que a educação inclusiva é um direito de todos e 
deriva das demandas dos direitos humanos, tendo a “igualdade e a diferença como 
valores indissociáveis [sendo assim] a construção de sistemas educacionais inclusivos, 
a organização de escolas e classes especiais passa a ser repensada” (BRASIL, 2008, 
p. 1), pois mudanças estruturais e culturais da escola são necessárias “para que todos 
os alunos tenham suas especificidades atendidas” (BRASIL, 2008, p. 1).

Do ponto de vista estrutural, uma das mudanças identificadas e implementadas 
desde o Decreto nº 3298/1999 foi a definição da educação especial como modalidade 
transversal do sistema educacional, reafirmando seu caráter inclusivo, o que possibilitou 
à Educação Especial o papel de “realizar o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) complementar ou suplementar à escolarização” (BRASIL, 2008). Isso porque, 
historicamente o atendimento educacional oferecido aos estudantes com deficiência 
foi organizado tanto em seus espaços quanto em conteúdo, de forma substitutiva ao 
ensino comum. Com isso, é possível considerar que a legislação contribuiu para a 
manutenção desta estrutura de atendimento educacional ao aluno com deficiência, 
uma vez que, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, instituída pela Lei 
Federal Nº 9.394/1996, afirma que a educação especial é “modalidade de educação 
escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação.” (BRASIL, 1996, Art.58). 

Percebe-se que a legislação é contraditória, pois muito embora sinalizem 
favoravelmente para a inclusão, ainda mantêm uma estrutura excludente, quando 
afirma que a educação especial na rede regular de ensino é a preferência, mas não a 
obrigatoriedade. 
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Dessa maneira, verifica-se que a legislação nacional preconiza a universalização 
do acesso ao ensino por parte de todos e, no caso deste estudo, de alunos com 
deficiência, mas demonstra lacunas que permitem a continuidade das formas 
segregadas de escolarização. 

Tais lacunas legais reverberam nas atitudes dos profissionais da educação, que 
ainda insistem em esperar dos alunos a plena adaptação aos padrões preestabelecidos 
de comportamento, cognição, habilidades, dentre outros. De acordo com Ainscow 
(2002) é preciso se preparar para as diversidades que serão encontradas e não 
observar as diferenças a partir de padrões comparativos impostos pela sociedade. 
Nessa perspectiva observa-se que a inclusão e o acesso de todos a partir de suas 
especificidades, ainda são deficientes. Desse modo, o propósito da PNEE é definir os 
objetivos, o público e as diretrizes da educação especial, sendo o AEE e a formação 
de professores pontos centrais para esse atendimento.

Para isso, o documento orienta sobre a função dos professores que atuam no 
AEE e as atividades a serem desenvolvidas. Percebe-se então que o AEE deve estar 
articulado com a proposta pedagógica do ensino comum. E na Resolução nº 4/2009, 
que institui as Diretrizes operacionais para esse atendimento, o artigo 5º prioriza que 
o AEE deve “ser realizado no turno inverso da escolarização” (BRASIL, 2009), sendo 
realizado nas SR.

Dada a relevância do AEE conferida pelos documentos oficiais e o fato de seu 
locus privilegiado de realização ser a SR, um grande investimento foi feito entre os 
anos de 2005 e 2010, ao mesmo tempo em que as atribuições do professor que o 
desenvolve ganharam espaço nas pautas nacionais de debate sobre a educação 
especial e inclusiva (BAPTISTA, 2011). 

Não obstante toda preocupação com as questões de ordem estrutural, 
notadamente marcada pela descentralização de recursos para a organização das SR 
nas escolas de educação básica, percebe-se que as mudanças culturais necessárias 
estão sendo gestadas, mas ainda não foram consolidadas.

Isso porque, o percurso para se alcançar as mudanças culturais necessárias 
nas escolas é mais longo, pois elas significam rever representações sociais, valores, 
concepções sobre a vida, a escola, a sociedade, os estudantes, dentre outros, que 
estão cristalizadas consciente e inconscientemente em cada um em particular. Desde 
o início, temos sido formados para estabelecer a cisão entre igualdade e diferença 
e não para a compreensão de que uma vida justa e digna para todos implica a sua 
conjugação. Assim o mundo está organizado, hierarquicamente, em uma escala que 
varia dos mais iguais aos mais diferentes, considerando como critério, um padrão 
socialmente estabelecido, um “tipo ideal” conforme descreve Amaral (1998, p.14). E a 
autora complementa:

A aproximação ou semelhança com essa idealização em sua totalidade ou 
particularidades é perseguida, consciente ou inconscientemente, por todos nós [...] 
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E o fato é que muitos e muitos de nós, embora não correspondendo a esse protótipo 
ideologicamente construído, o utilizamos em nosso cotidiano para categorização/
validação do outro. (AMARAL, 1998, p.14)

Analisando sociologicamente, podemos afirmar que este “tipo ideal” possui, ao 
menos duas funções: por um lado serve de crivo para a categorização e hierarquização 
das pessoas, por outro, serve para definir aquilo que não se deve ser (CROCHÍK, 
2011). Em outras palavras, o modelo antagônico  ao ideal. O indivíduo conquistará 
maior ou menor aceitação e prestígio social, dependendo do quanto se aproxima ou 
se afasta do modelo ideal.

Assim, as mudanças culturais necessárias à escola não dependem apenas da 
legislação, mas também não estão totalmente alheias a elas. As contradições presentes 
na legislação obstam as mudanças culturais que se fazem necessárias.

2 | 	OBJETIVOS

O objetivo deste artigo foi estudar a função ou as atribuições dos professores 
das SR das escolas mineiras, descritas nos documentos orientadores e legislações 
Nacionais e do estado de Minas Gerais. Foram analisados os seguintes documentos 
nacionais: Plano Nacional de Educação (2014-2014), Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), Resolução nº 4/2009, Decreto 
nº 7611/2011 e Lei nº 13146/2015. E, os seguintes documentos do estado de Minas 
Gerais: Resolução CEE nº460/2013, Plano Estadual de Educação (2015) e Guia de 
Orientação da Educação Especial na rede estadual de ensino de Minas Gerais (2014).

3 | 	METODOLOGIA

A abordagem teórico-metodológica utilizada foi de natureza qualitativa e se 
constituiu por meio de análise documental. Sendo assim, os documentos foram 
analisados na proposição de identificar o potencial inclusivo e as possíveis ambiguidades 
presentes, quanto as atribuições dos professores das SR e quanto a como essas 
atribuições contribuem para o processo de inclusão. 

	

3.1	Atendimento Educacional Especializado: o estado de Minas Gerais no 

contexto nacional

As orientações da PNEE conceituam a educação especial como:

[…]uma modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, 
realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os recursos e 
serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem 
nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008). 



A Diversidade e as Questões Políticas, Históricas e Culturais Capítulo 12 144

Em consonância com as diretrizes da PNEE, a Resolução CEE nº 460/2013 
afirma que a educação especial “é parte integrante da educação regular” em “todas as 
etapas, níveis ou modalidades” e, por isso, deve “ser prevista no projeto pedagógico” 
das escolas públicas, podendo também ser oferecida nas escolas privadas (MINAS 
GERAIS, 2013). Sendo assim, para que os alunos com deficiência tenham acesso a 
educação especial no ensino regular eles contam com o AEE.	

Desse modo, a PNEE, ainda, orienta quanto à função e as atividades a serem 
desenvolvidas pelo AEE:

o atendimento educacional especializado tem como função identificar, ela-
borar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem 
as barreiras para a plena participação dos estudantes, considerando suas 
necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento edu-
cacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula 
comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento comple-
menta e/ou suplementa a formação dos estudantes com vistas à autonomia e 
independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008).

Neste fragmento de texto da PNEE (2008) fica explícito que o AEE é composto 
por diversas atividades que se diferenciam daquelas desenvolvidas no ensino comum, 
que podem englobar programas de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens 
e códigos específicos de comunicação e sinalização, tecnologia assistiva, no entanto 
não podem substituí-lo. Tendo com vistas à autonomia e independência do aluno na 
escola e fora dela.

Para regulamentar as atividades desenvolvidas pelo AEE, a Resolução nº 
4/2009 institui as Diretrizes operacionais para esse atendimento e determina em seu 
artigo 1º que os alunos com deficiência devem ser matriculados nas classes comuns 
do ensino regular e, também, no AEE, que é ofertado nas SR da própria escola ou 
demais instituições. No artigo 2º, descreve que o AEE tem a função de complementar 
ou suplementar a formação desse aluno a partir de serviços, recursos e estratégias 
com a função de eliminar barreiras e promover a participação e o desenvolvimento 
pleno do aluno na sociedade e em seu aprendizado (BRASIL, 2009).

O GOEE reafirma a transversalidade da modalidade de ensino da educação 
especial, bem como os objetivos apresentados pela PNEE: “a disponibilização de 
recursos de acessibilidade, a formação de professores e o oferecimento do AEE” 
(MINAS GERAIS, 2014, p. 7). Esses recursos visam atender as especificidades dos 
alunos com deficiência na promoção da inclusão e do desenvolvimento máximo de suas 
habilidades. Para isso, o AEE deve estar integrado “a proposta político-pedagógica da 
escola”, envolvendo toda a comunidade escolar, incluindo a família dos alunos com 
deficiência, como forma de garantir o acesso pleno e a “articulação com as demais 
políticas públicas” (MINAS GERAIS, 2014, p.7).

Para fomentar a implantação do AEE nas escolas o Decreto nº 7611/2011, que 
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dispõe sobre a educação especial, o AEE e dá outras providências, confirma em seu 
artigo 2º que:

a educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado voltado 
a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação (BRASIL, 2011). 

A partir daí observa-se que tanto o Decreto nº 7611 (BRASIL, 2011), a PNEE 
(BRASIL, 2008) como a Resolução nº 4 (BRASIL, 2009) preconizam que a identificação, 
enfrentamento e superação de barreiras são objetivos do AEE. Nesse contexto, no 
artigo 3º, o Decreto nº 7611 (BRASIL, 2011) dispõe que os objetivos do AEE são:

prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular 
e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades 
individuais dos estudantes;
garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular;
fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as 
barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e
assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e 
modalidades de ensino (BRASIL, 2011).

Sendo dever do Estado, da família e da sociedade assegurar a qualidade 
educacional.

Por fim, no Plano Nacional de Educação (PNE) encontramos em algumas de suas 
metas e estratégias, decisões que visam, de modo geral, a redução das desigualdades 
e a valorização da diversidade e, em particular, na educação especial, por meio da 
oferta do AEE nas SR. Em contrapartida o Plano Decenal de Educação do Estado 
de Minas Gerais (PDE), ainda em vigor, trata de estratégias para as instituições de 
educação especial e metas para a implantação de padrões básicos de atendimento 
nessas instituições. Apesar de ter como meta a universalização do atendimento ao 
aluno com deficiência na rede regular de ensino. Nesse contexto, verifica-se que o 
PDE entra em contradição com o PNE.

Mas, em concordância com os documentos analisados até o presente, o Projeto 
de Lei n° 2.882/2015, que está aguardando Designação de Relator na Comissão de 
Seguridade Social e Família (CSSF), indica as diretrizes para o Plano Estadual de 
Educação (PEE) vai ao encontro com a proposta de superação das desigualdades 
educacionais, a fim de promover a cidadania e a erradicação de qualquer forma de 
discriminação, como previsto no artigo 2, parágrafo III, da referida Lei (MINAS GERAIS, 
2015). Para conquistar esse propósito na educação especial com uma perspectiva 
inclusiva, na Meta 4 visa, também, universalizar o acesso a educação básica e ao 
AEE, preferencialmente, na rede regular de ensino aos alunos com deficiência. Além 
de garantir um sistema inclusivo, sendo as SR um desses mecanismos.
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3.2	O professor da Sala de Recursos: Formação e Atribuições

A partir dos estudos anteriores, observou-se que, tanto para a legislação nacional 
quanto para a mineira o AEE tem a função de complementar ou suplementar a formação 
dos alunos com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades/
superdotação, por meio da oferta de serviços, recursos e estratégias que eliminem as 
diversas barreiras à educação, proporcionando, assim, a sua plena participação na 
sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem (BRASIL, 2008; BRASIL, 2009; 
BRASIL, 2014; BRASIL, 2015; MINAS GERAIS, 2014; MINAS GERAIS, 2015). Essa 
função atribuída ao AEE o coloca em condição de centralidade para a promoção da 
inclusão escolar, identificando o fomento da oferta de formação continuada do professor 
para atuar nesse atendimento e articulação pedagógica entre o ensino regular e o AEE 
como elementos fundamentais para viabilizar um atendimento de qualidade a este 
segmento da população.

Portanto, a oferta do AEE pode ocorrer na forma de apoio, a exemplo dos 
intérpretes de Libras, presentes nas salas comuns, ou na forma complementar ou 
suplementar ocorrendo nas SR, no contraturno. Com isso, observa-se que mesmo 
sendo atendido no AEE, o aluno deve ter sua matrícula e frequência garantidas no 
ensino comum. Primeiro por que o AEE ocorre ou nas salas comuns de ensino ou 
no contraturno com as SR e, em segundo lugar, por que no AEE o aluno realizará 
atividades específicas para o apoio, a complementação ou suplementação de sua 
escolarização e não a sua substituição, ou ainda um reforço escolar. 

Assim, como temos analisado ao longo deste texto, “as atividades desenvolvidas 
no AEE diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum” (BRASIL, 2008, 
p. 2), o que imprime ao AEE algumas especificidades que, por sua vez, exigem 
do profissional algumas características compatíveis. Os documentos analisados 
estabelecem alguns critérios e exigências de formação: 

•	 Para o GOEE o professor deve ser licenciado e apresentar “conhecimento 
específico na área de deficiência, transtorno global de desenvolvimento e 
altas habilidades-superdotação” (MINAS GERAIS, 2014, p. 30). 

•	 Pela Resolução CNE/CEB N° 4 (BRASIL, 2009), em seu artigo 12 para atuar 
no AEE o professor deve: “ter formação inicial que o habilite para o exercício 
da docência e formação específica para a Educação Especial”. 

•	 Enquanto que a Resolução CEE N° 469 (MINAS GERAIS, 2013) afirma, 
que: 

Art. 12 – Para o exercício na educação especial, os profissionais deverão comprovar 
formação compatível com a especificidade de sua atuação e em consonância com 
a legislação vigente.
§ 1º – O professor deverá ter formação inicial que o habilite ao exercício da docência 
e formação específica para a educação especial, conforme normas dos sistemas 
de ensino (MINAS GERAIS, 2013, p. 3).
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Dessa maneira, observa-se que o GOEE, a Resolução CNE/CEB N° 4/2009 e 
a Resolução CEE N° 469/2013 estão em acordo quanto a formação dos professores 
para atuarem no AEE. Percebe-se que a exigência imprescindível, conforme os 
documentos abordados, para a atuação no AEE é a formação generalista do 
professor, realizada na formação inicial, de modo a atender as especificidades de 
cada aluno. Entretanto, o que temos observado empiricamente é que o professor 
precisa dar sequência à sua formação, por meio de programas de pós-graduação 
ou de aperfeiçoamento, que o permitam reconhecer as necessidades educacionais 
especiais dos alunos com deficiência, uma vez que nos cursos de graduação, locus 
privilegiado para esta formação, tais competências não são desenvolvidas. Por outro 
lado, podemos observar que os cursos de licenciatura já oferecem disciplinas que 
tratam da abordagem inclusiva da educação, assim como da língua brasileira de sinais 
(Libras), em atendimento à exigência legal1 (BRASIL, 2015). 

O desenvolvimento dos alunos com deficiência é acompanhado pelo Plano de 
Desenvolvimento Individual (PDI), documento obrigatório que deve ser elaborado 
em conjunto com todos os profissionais da escola em parceria com a família, desde 
o início da vida escolar do aluno. Com isso, o PDI deve ser atualizado de tempos 
em tempos considerando as informações do plano de AEE, uma vez que se trata de 
um documento norteador para determinar as ações educacionais para esses alunos 
(MINAS GERAIS, 2014, p. 11). 

Desse modo, a elaboração e execução do plano de AEE avaliam os recursos 
pedagógicos e a acessibilidade oferecidos aos alunos com deficiência como disposto 
no artigo 13, inciso II, da Resolução n. 4/2009. Sendo assim, uma das atribuições do 
professor das SR é, em conjunto com o professor regente e o profissional do AEE de 
apoio, a elaboração do plano de AEE. Para que possa ser aplicado e identificadas as 
especificidades educacionais de cada aluno, com a definição dos recursos a serem 
utilizados e as atividades a serem trabalhadas para superar as barreiras pedagógicas 
impostas aos alunos. Com isso, para que o AEE atenda as demandas da inclusão é 
necessário a oferta de formação continuada aos professores do AEE, de acordo com 
a Meta 4 do PEE, a Meta 15 do PNE e o artigo 28, inciso X, da Lei n° 13146/2015; e 
a disponibilização do professor para tal atendimento, conforme artigo 28, inciso XI, da 
referida Lei.

Nesse contexto, para promover o acesso do AEE aos alunos com deficiência e, 
também, a inclusão desses alunos, a Secretaria de Estado de Educação, através de 

1 Art. 13, segundo parágrafo da Resolução Nº 2, de 1º de julho de 2015: “Os cursos de formação 
deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da respectiva área de conhecimento ou inter-
disciplinares, seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos 
da educação, formação na área de políticas públicas e gestão da educação, seus fundamentos e me-
todologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracio-
nal, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de adolescentes e 
jovens em cumprimento de medidas socioeducativas.”
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suas regionais, desenvolve ações visando “à adequação das escolas públicas para 
receber e atender” esses alunos (MINAS GERAIS, 2014, p. 7). Sendo o oferecimento 
do AEE, a promoção da acessibilidade arquitetônica e tecnológica e a capacitação de 
educadores para o atendimento. Isso posto, é lícito afirmar que, do ponto de vista da 
formalidade legal e/ou normativa, o GOEE atende a proposta de educação inclusiva, 
assim como orienta a adequação das escolas para o AEE.

Partindo “do princípio de que todos têm o direito e acesso ao conhecimento sem 
nenhuma forma de discriminação”, conforme conceitua o GOEE para a educação 
inclusiva (MINAS GERAIS, 2014, p.7), percebe-se que esse documento preconiza 
reverter o quadro de exclusão e desigualdade presente em nosso país, para o qual 
promove a implantação das SR, que ainda está em processo e demanda recursos 
públicos e profissionais qualificados para que o atendimento aconteça de forma a 
eliminar as barreiras e responder pedagogicamente às necessidades dos alunos 
com deficiência. Dessa maneira, apesar da política estadual orientar-se a partir do 
reconhecimento desses direitos, de forma a respeitar a diversidade e a individualidade 
de cada um, muito ainda precisa ser feito com relação à infraestrutura e a implantação 
das SR e a qualificação desses profissionais e, sobretudo quanto à consolidação de 
uma cultura escolar inclusiva. A partir daí observa-se que o Decreto nº 7611/2011, em 
consonância a PNEE e a Resolução nº 4/2009 se aproximam quando estabelecem 
como um dos objetivos do AEE a superação das barreiras no ambiente escolar, mas 
é necessário verificar como está sendo a prática dos profissionais e da comunidade 
escolar. 

Isso porque, o AEE das SR deve “abordar questões pedagógicas que são diferentes 
das oferecidas em escolas comuns e que são necessárias para melhor atender às 
especificidades desses alunos” (MINAS GERAIS, 2014, p. 17), o atendimento nesse 
ambiente prioriza o desenvolvimento da cognição e da metacognição do aluno, bem 
como atividades de enriquecimento curricular, de linguagens e tecnologias.

Desse modo, o GOEE confere aos professores das SR atribuições que os 
permitam a realização do atendimento de forma efetiva. Para o desenvolvimento da 
cognição, o professor deve: 

realizar atividades que estimulem o desenvolvimento dos processos mentais: 
atenção, percepção, memória, raciocínio, imaginação, criatividade, linguagem, 
entre outros; propiciar a interação dos alunos em ambientes sociais, valorizando as 
diferenças e a não discriminação; desenvolver técnicas e vivências de orientação 
e mobilidade em diversos espaços proporcionando ao aluno o conhecimento do 
espaço / dimensão / organização / localização / funcionamento da sala de aula e 
atividades da vida diária para autonomia e independência; (MINAS GERAIS, 2014, 
p. 18).

Com essas premissas, para desenvolver a metacognição é necessário 
“fortalecer a autonomia do aluno” (MINAS GERAIS, 2014, p. 18). Desse modo, o 
professor precisa promover situações que desenvolvam a opinião, a decisão, a escolha 
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e a iniciativa dos alunos. Ademais, para o desenvolvimento das linguagens e signos ao 
aluno surdo o professor deve promover o uso da Libras; para o aluno com deficiência 
visual, o sistema Braille e o uso de materiais de comunicação aumentativa. Também, 
a todos os alunos deve ser garantido o uso da tecnologia como recurso para o seu 
desenvolvimento e o uso de materiais específicos que os permitam progredir ainda 
mais.	

Para tanto, considera-se atribuição do professor das SR alertar e orientar a 
escola sobre as adequações necessárias a serem realizadas no ambiente escolar 
para melhor mobilidade dos alunos. Além de realizar parcerias com os professores 
das salas de aulas comuns a fim de promover a acessibilidade e a inclusão do aluno 
com deficiência. Nessas situações identificar funções mais específicas relacionadas a 
gestão e a organização da escola como, a de desenvolver uma perspectiva inclusiva 
para o projeto político pedagógico da escola.

4 | 	CONCLUSÃO

A partir dos documentos orientadores e das legislações analisadas, observou-
se que o PDE ainda em vigor está defasado quanto a problemática da educação 
especial, pois apresenta estratégias e metas para as instituições de educação especial. 
Enquanto os documentos nacionais e os demais documentos do estado de Minas 
Gerais se articulam ao tratar sobre as funções ou atribuições dos professores das SR, 
bem como sobre o AEE. Entretanto o Projeto de Lei n° 2.882/2015 vai de encontro 
com a proposta de superação das desigualdades educacionais alinhado ao PNE 
que aborda em algumas de suas metas e estratégias, decisões que visam, de modo 
geral, a redução das desigualdades e a valorização da diversidade e, em particular, na 
educação especial, por meio da oferta do AEE nas SR. 

No entanto, o PNE e o Projeto de Lei n° 2.882/2015 não apresentam atribuições 
específicas aos professores para a atuação nas SR. Mas, propõe garantir um sistema 
educacional inclusivo, com a implantação das SR para promover a educação especial, 
de modo a garantir o atendimento das especificidades dos alunos com deficiência. 
Em contrapartida ao PNE o Projeto, também, tem como estratégias apoiar a formação 
desses profissionais e ampliar a equipe de especialistas do AEE. Com isso, objetiva 
implantar as SR e fomentar a formação de professores para atuar no AEE.

Para isso, observa-se que os documentos conversam quanto à formação dos 
professores, para oferecer um AEE nas SR significativo e que atenda as especificidades 
dos alunos com deficiência. Além de prever um atendimento que contribua para eliminar 
as barreiras, a fim de proporcionar a participação dos alunos no ambiente escolar. 

Ademais, o trabalho do AEE oferecido pelas SR deve ser articulado com os demais 
professores (ensino regular), a família dos alunos, os serviços e a assistência social. 
Abordar questões pedagógicas diferentes das oferecidas na sala de aula comum, pois 
é um espaço que atende as especificidades dos alunos priorizando o desenvolvimento 
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cognitivo, metacognitivo e do enriquecimento curricular. 
Assim, observa-se que os documentos analisados promovem uma perspectiva 

inclusiva ao proporcionar aos alunos com deficiência condições para o acesso ao 
currículo para o seu ensino-aprendizado. Com isso, verifica-se a importância das SR 
para a promoção da inclusão dos alunos com deficiência nas escolas comuns, uma vez 
que o professor oferecerá um serviço ao aluno de apoio educacional complementar. 

Nessa perspectiva, em estudos futuros projeta-se ampliar esse trabalho para 
observações no cotidiano escolar. Para tanto, pretende-se investigar como está 
ocorrendo o processo de inclusão dos alunos com deficiência nas escolas regulares 
mineiras do sul do estado, bem como avaliar o AEE e se o atendimento está de acordo 
com os documentos nacionais e mineiros. 
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